
REUNIÃO DE PARTIDA 
PLANOS MUNICIPAIS ESPECÍFICOS DE SERVIÇOS DE 

SANEAMENTO BÁSICO 



Legislação Federal 
 Lei  11.445/2007 – Politica Federal de Saneamento Básico

 Universalização
 Integralidade dos serviços
 Controle social

 Lei 12.305/2010 – Politica Nacional de Resíduos Sólidos
integra a Política Nacional do Meio Ambiente e articula-se com a 
Política Federal de Saneamento Básico e com a Lei no 11.107, de 6 
de abril de 2005 (Lei dos consórcios)

Marcos legais



 177 Planos Municipais de Saneamento Básico
 Consolidados 8 Planos Regionais Integrados de 

Saneamento Básico

2015

Pesquisa sobre a situação do Saneamento Básico nos municípios restantes 
de SP para identificar quantos já teriam constituídos seus planos de acordo 
com a lei 11.445/2007

Inicio do processo de licitação para contratação da(s) empresa(s) para elaborar 
os planos bem como aditamento dos convênios realizados em 2013

 Decreto 61.825/2016 – Governo autoriza a 
elaboração de Planos Municipais Específicos de 
Saneamento Básico

2016

2017 Inicio da elaboração dos Planos Específicos de 
Saneamento Básico  - prazo de 14 meses



Dos 164 municípios contemplados, 51 
são operados pela SABESP, sendo que 
14  possuem contratos de concessão de 
água/esgoto efetuados antes de 2007.

Serão elaborados 271 
Planos Específicos de 
Saneamento em 14 meses

271

123

86

62

Total Planos Especificos

Drenagem

Água/Esgoto

Resíduos Sólidos

Painel dos Planos Específicos de 
Saneamento Básico - 2017

70%

30%

% de Municípios que operam com a 
SABESP

Municipios com outras
operadoras

Municipios que operam
com a SABESP



Dos 105 PMS elaborados a partir 
de 2010, apenas 31  municípios 
realizaram audiência pública.
Destes, apenas 27, instituíram os 
PMS em lei.

Para garantir a eficácia dos planos, é necessário que os Municípios se 
empenhem em realizar as consultas públicas e transforma-los em LEI !

71%

29%

Municípios que fizeram audiência pública

 PMS elaborados a partir
de 2010

Realizaram audiência
pública

Dos 72 Municípios que compõem as UGHRIs 9 e 14, somente 2 GELs 
enviaram formalmente sugestões dos planos à SSRH.



É fundamental a participação do GEL, pois a precisão das 
informações coletadas para elaboração dos planos bem como a 
aprovação dos produtos fornecerão às municipalidades e aos 
titulares dos serviços, uma ferramenta robusta de gestão na área de 
saneamento cujo principal objetivo é oferecer melhores serviços e 
mais qualidade de vida à população usuária.
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Com o atendimento destes municípios, o Estado de São Paulo 

ficará com quase 100% dos municípios com Planos Municipais 

de Saneamento, sejam eles integrados ou específicos, 

elaborados com apoio da SSRH, com recursos próprios, 

FUNASA, FEHIDRO e alguns casos  com financiamento do PAC. 

Elaboração de um Sistema de Informações sobre Saneamento Básico do Estados 
de São Paulo – SISAN a ser disponibilizados para consulta e critica a partir de 
maios será mais uma ferramenta de gestão!



Muito Obrigada !

Patrícia Ramos Mendonça
prmendonca@sp.gov.br

(11) 3218-5668

Envio dos Planos para alimentar o SISAN:
mmorsa@sp.gov.br


